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RESUMO 

Este trabalho tem como objetivo analisar se os Telhados Verdes Extensivos 

cumprem requisitos propostos em legislações e Políticas Públicas em vigor no que se 

refere à prestação de serviços ambientais em áreas urbanas e o desenvolvimento 

sustentável. Para atingir este objetivo, realizou-se revisão bibliográfica de artigos e 

trabalhos científicos relacionados aos critérios técnicos dos temas de infraestruturas 

verdes e telhados verdes. Também foi feito levantamento e análise de conteúdo de 

legislações e Políticas Públicas relacionadas aos mesmos temas nos níveis federal, 

estadual e municipal dentro da bacia hidrográfica dos rios Piracicaba, Capivari e 

Jundiaí. Os resultados mostram que os Telhados Verdes Extensivos possuem 

características técnicas que permitem que eles prestem os serviços ambientais 

reguladores de clima, disponibilidade hídrica e de qualidade do ar. Estes serviços são 

incentivados em diversas Políticas nacionais, algumas Políticas e Programas 

estaduais e Programas e Projetos municipais. A maioria deles atua de forma indireta 

já que se aplicam mais amplamente à recuperação de áreas de proteção ou rurais. 

Um exemplo de incentivo direto é o IPTU Verde aplicado pela Prefeitura Municipal de 

Jundiaí, o qual prevê benefício fiscal para imóveis que adotem telhados verdes. Assim 

conclui-se que os Telhados Verdes Extensivos cumprem os requisitos propostos em 

legislações e Políticas Públicas que incentivam a prestação de serviços ambientais. 

Porém, fica clara a necessidade de estruturação dentro de todos os entes federativos 

para que iniciativas como a de Jundiaí possuam referencial institucional e ganhem 

estabilidade, garantindo que o incentivo aos serviços ambientais perdure e promova 

a adaptação do ambiente urbano no enfrentamento das questões ambientais 

derivadas da expansão urbana desordenada. 

 

Palavras-chave: Infraestrutura verde, Telhado verde, Serviços ambientais, Políticas 

Públicas. 
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ABSTRACT 

This study aims to analyze whether Extensive Green Roofs meet the 

requirements proposed in current public policies and legislations regarding the 

provision of environmental services in urban areas and the sustainable development. 

In order to achieve this objective, it was carried out a bibliographic review of scientific 

articles and studies related to the technical criteria of themes such as green 

infrastructures and green roofs. It was also surveyed and analyzed the content of laws 

and public policies related to the same themes at the federal, state and municipal levels 

within the Piracicaba, Capivari and Jundiaí river basin. The results show that Extensive 

Green Roofs have technical characteristics that allow them to provide environmental 

services such as climate regultion, water availability and air quality. These services are 

encouraged in several national policies, some state policies and programs, and 

municipal programs and projects. Most of them apply indirectly to the restoration of 

protected or rural areas. An example of direct incentive is the Green Property Tax 

applied in Jundiaí City, which provides tax benefits for properties that adopt green 

roofs. In conclusion, Extensive Green Roofs meet the requirements proposed in 

legislation and public policies that encourage the provision of environmental services. 

However, it is necessary to structure within all federative entities so that initiatives such 

as Jundiaí’s have institutional reference and gain stability ensuring that the incentive 

to environmental services endures and promotes urban environment adaptation to 

address environmental issues from unplanned urban sprawl. 

 

Keywords: Green infrastructure, Green roof, Environmental services, Public Policy. 
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1 INTRODUÇÃO 

Antes mesmo da aprovação da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) 

e da publicação da Lei Federal 10.257/2001 (BRASIL, 2001), que estabelece diretrizes 

gerais da política urbana e é conhecida como Estatuto da Cidade, a base das 

estruturas urbanas tem sido o concreto e suas infraestruturas cinzas. As 

infraestruturas cinzas são largamente utilizadas nas grandes cidades, uma vez que 

são tecnologias convencionais que buscam a solução dos problemas por meio da 

engenharia civil, sendo aplicadas aos sistemas de energia, águas e esgotos, incluindo 

as soluções convencionais de drenagem urbana. Exemplos clássicos são as vias, 

telhados, estacionamentos e demais sistemas de drenagem pluvial, que devido às 

suas características e propriedades geram diversos problemas ambientais e 

urbanísticos (ONUMAA; TSUGE, 2018).  

Estas estruturas em geral são monofuncionais e caracterizadas pelo alto 

consumo energético em seu ciclo de vida, alta absorção e retenção de calor que 

influenciam na formação de ilhas de calor (JIANG; TANG, 2017; UNGARO et al, 2014). 

Também causam a impermeabilização do solo, carreamento de partículas por 

aumento do escoamento superficial de água, assoreamento de corpos d’água, e 

elevam o potencial de contaminação de solo, águas superficiais e subterrâneas 

(HERZOG; ROSA, 2010). Segundo o censo de 2010 cerca de 84% da população 

brasileira reside em áreas urbanas (IBGE, 2010), gerando uma demanda dessas 

infraestruturas maior do que elas conseguem atender. 

Com a Agenda 2030 dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das 

Nações Unidas (UN, 2015), espera-se um incentivo de políticas públicas que 

fomentem atividades intergeracionais, economicamente viáveis, ambientalmente 

adequadas e que reforcem a justiça social. No Brasil isso já é internalizado, por 

exemplo, pela Lei Federal 8.666 de 21 de junho de 1993 (BRASIL 1993a), que recebeu 

alteração pela Lei Federal 12.349 de 15 de dezembro de 2010 (BRASIL, 2010), 

acrescentando no seu Art. 3°, que a licitação pública deve consistir em forma de 

promoção do desenvolvimento sustentável.  

Neste contexto, observa-se um crescente interesse nacional e internacional 

sobre cidades inteligentes, que trazem uma combinação de sistemas de informações, 

como sensores e programas, e tecnologias de comunicação aliadas à materiais 
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sustentáveis aplicados às estruturas urbanas a fim de otimizá-las (SONG; 

SRINIVASAN, 2017). 

Como resultado dessa integração interdisciplinar, tem-se as infraestruturas 

verdes urbanas que atuam como redes multifuncionais e adaptáveis, compostas por 

fragmentos permeáveis e vegetados. São, portanto, planejadas para apresentar alto 

desempenho em diversas funções, dentre as quais, o restabelecimento dos processos 

naturais mimetizando-os, promovendo a desimpermeabilização de áreas 

pavimentadas através da filtração, infiltração, detenção e retenção de águas pluviais, 

amenizando a variação térmica dentro de edificações e de ilhas de calor, melhorando 

a qualidade do ar, ou seja, estimulando a economia dentro do paradigma do 

desenvolvimento sustentável (BENEDICT; MCMAHON, 2006). 

O telhado verde é uma infraestrutura verde onde sob a laje convencional de 

telhado são dispostas camadas de vegetação, substrato, drenagem e geomembranas, 

configuração que possibilita que o telhado verde preste diversos serviços ambientais 

trazendo benefícios privados e públicos. Os privados estão associados ao proprietário 

e ocupantes da edificação que tem telhados verdes, sendo eles menor custo global, 

menor consumo de energia em seu ciclo de vida devido aos materiais utilizados, maior 

conforto térmico através da redução da temperatura interna e a preservação da 

umidade e a possibilidade de aproveitamento da água da chuva para reuso (FARIAS, 

2012; PORCARO et al, 2019).  

Os benefícios públicos implicam na vida de toda a comunidade de entorno 

sendo eles a mitigação dos efeitos das ilhas de calor (BESIR; CUCE, 2018), maior 

retenção de água da chuva aliviando os sistemas de drenagem e evitando pontos de 

alagamento (RESENDE et al, 2019), melhora da qualidade do ar (GETTER et al, 

2009), abertura de oportunidades para a agricultura urbana e maior integração com a 

biodiversidade (HOPKINS; GOODWIN, 2011). 

Tendo em vista os serviços ambientais prestados pelos telhados verdes e a já 

iniciada pressão sobre legislações e políticas públicas para incentivar o paradigma da 

sustentabilidade, este trabalho é motivado pela hipótese de que os telhados verdes 

cumprem demandas de legislações já em vigor, passíveis de serem ampliadas e 

aprimoradas, podendo então se tornar instrumento operacional de concretização de 

ações sustentáveis, acelerando o movimento de adaptação do ambiente urbano no 

enfrentamento de questões ambientais. 



7 
 

 

2 OBJETIVO GERAL 

Fazer o levantamento dos critérios técnicos de telhados verdes extensivos que 

possibilitam a prestação de serviços ambientais. Levantar e detalhar os serviços 

ambientais prestados que configuram os telhados verdes extensivos como 

instrumento prático de cumprimento de legislações em vigor observando 

potencialidades e fragilidades destas. 

2.1 Objetivos Específicos 

● Levantar e detalhar serviços ambientais prestados por telhados verdes; 

● Levantar legislações e políticas públicas em contexto nacional, estadual e 

municipal sobre infraestruturas verdes; 

● Realizar a análise de conteúdo dos documentos levantados; 

● Correlacionar as legislações e políticas públicas vigentes com as 

características técnicas de telhados verdes. 

3 METODOLOGIA 

A metodologia adotada no presente trabalho é de revisão bibliográfica de 

trabalhos científicos sobre o grande tema de infraestrutura verde, e levantamento e 

análise de conteúdo de legislações nacionais sobre meio ambiente e organização do 

ambiente urbano. Com isso, busca-se avaliar como os TVE são um instrumento viável 

para promoção de serviços ambientais e adequação do ambiente urbano no 

enfrentamento de suas questões ambientais apontando como a legislação atual já 

estimula esse tipo de solução. Além disso, busca-se influenciar na construção de 

novas políticas públicas que utilizem esse tipo de estrutura para promover o 

desenvolvimento sustentável e a melhoria da qualidade de vida em escalas locais e 

regionais. 

3.1 Da seleção de artigos científicos 

Foram consultadas as bases Science Direct, Scielo, Google Acadêmico, 

Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) e livros sobre o tema. A 

busca por artigos se deu através das palavras chaves como: infraestrutura cinza, 



8 
 

superfícies impermeabilizadas, impactos da urbanização, temperatura urbana, 

temperatura urbana, qualidade do ar urbano, cidades sustentáveis, cidades 

inteligentes, infraestrutura verde, telhados verdes, serviços ecossistêmicos, serviços 

ambientais, entre outras. 

Os artigos pesquisados em inglês e português foram filtrados por ano de 

publicação onde considerou-se apenas artigos publicados há menos de 20 anos.  

3.2 Da seleção de legislações 

 As legislações revisadas por este trabalho foram extraídas diretamente da 

plataforma online dos governos federais, estaduais e municipais. O recorte territorial 

começa em nível federal e depois estadual sendo o Estado de São Paulo o escolhido 

por possuir o histórico vanguardista em legislações ambientais.  Para o recorte local 

foi utilizada a bacia hidrográfica pensando na unidade internacional de planejamento 

e gerenciamento ambiental, tomando a Unidade de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos 5 ou Bacia PCJ.  

Foram selecionadas legislações em vigor até a publicação deste trabalho e 

algumas ainda em fase final de tramitação devido à sua relevância e proximidade com 

os temas anteriormente citados. 

3.3 Da relação entre aspectos técnicos e legais 

A fim de alcançar o objetivo do trabalho a partir da revisão de artigos e 

legislações buscou-se fazer a relação entre os aspectos técnicos do TVE que 

possibilitam a prestação dos serviços ambientais demandados e incentivados por 

legislações existentes sobre conservação do meio ambiente e planejamento urbano 

sustentável.  

Buscou-se também encontrar pontos potenciais de legislações onde o TVE 

atue como ferramenta influenciadora de políticas públicas para a restauração dos 

serviços ecossistêmicos no ambiente urbano melhorando a qualidade de vida local e 

regional. 
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4 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

4.1 Elementos técnicos 

4.1.1 Infraestruturas Cinzas – Modelo atual e Impactos 

A estrutura urbana conta com infraestruturas monofuncionais que são 

planejadas e executadas tendo o concreto como material básico e sendo assim 

denominadas infraestruturas cinzas (ONUMAA; TSUGE, 2018). Alguns exemplos são 

telhados e paredes em edificações, vias e estacionamentos em sistemas de 

transporte, canais e tubulações em sistemas de saneamento, drenagem e energia, 

todos construídos à base de recursos naturais e com alta emissão carbono em seu 

ciclo de vida (YE et al, 2018). 

As infraestruturas cinzas possuem características que associadas a seu uso 

indiscriminado devido à expansão urbana desenfreada e não planejada causam 

problemas ambientais e urbanísticos. Uma dessas características é alta 

impermeabilidade que, em eventos de precipitação, leva ao aumento do escoamento 

superficial, ou seja, o aumento do volume da água escoada pelas superfícies 

(UNGARO et al, 2014). Esse volume é utilizado como parâmetro de projeto de 

sistemas de micro e macrodrenagem. Estes sistemas uma vez dimensionados se 

tornam insuficientes ao tentar atender uma demanda crescente causada pelo aumento 

das populações e da área impermeabilizada urbana (LI et al, 2018a). Essa 

insuficiência, agravada pelas mudanças climáticas, causa impactos como pontos de 

alagamento, carreamento de poluentes, assoreamento de corpos d’água e 

degradação dos ecossistemas aquáticos, além de desviar o fluxo de água das áreas 

de recarga de aquífero (FERREIRA; WALSH; FERREIRA, A., 2018; MUKHERJEEA; 

TAKARA, 2018). 

Outra característica da substituição de sistemas naturais por infraestruturas em 

concreto, é a alta absorção de calor durante o dia e a lenta emissão desse calor 

durante a noite (JIANG; TANG, 2017). Esse acúmulo de calor somado às emissões 

provenientes de atividades humanas nos ambientes urbanos, como processos 

industriais e o sistema de transporte, causa a formação de ilhas de calor (LEVERMORE 

et al, 2018).  

As ilhas de calor trazem mudanças no ambiente interno das edificações e no 

microclima regional. Em ambientes internos observa-se o aumento da temperatura 
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que degrada o conforto térmico e eleva o consumo energético de equipamentos de 2 

a 4% com o aumento de temperatura de 1oC (AKBARI; POMERAN; ZHTAHA, 2001; 

MOHAJERANI; BAKARIC; JEFFREY-BAILEY, 2017). Em ambientes externos, ainda 

há a contribuição dos pavimentos asfálticos que absorvem até 95% do calor irradiado 

pelo sol. Para a cidade o aumento de temperatura varia de 5 a 15oC (SANTAMOURIS, 

2013). Esse elevado aumento de temperatura causa alterações no microclima, eleva 

a concentração de poluentes atmosféricos e aumenta a demanda energética de 

equipamentos e instalações.  

Estes impactos são ainda agravados pela supressão de vegetação que 

também levam à fragmentação da paisagem alterando as funcionalidades de grandes 

áreas, alteram o ciclo do carbono com a redução da retirada de carbono da atmosfera 

(BUCHHOLZ, 2016) e ainda causa uma degradação sensorial da população que vive 

em ambientes altamente urbanizados (LUCK et al, 2011).  

Com as diversas alterações ambientais provocadas pela expansão urbana não 

planejada a qualidade de vida fica prejudicada por não ter o suporte de processos 

reguladores naturais. Através da tecnologia e planejamento é possível recuperar e 

aumentar a qualidade de vida em ambientes urbanos, porém, é um processo lento por 

estar condicionado à restauração dos sistemas ecológicos dessas áreas (XU; DONG; 

YANG, 2018). 

4.1.2 Cidades Sustentáveis e Inteligentes 

Seguindo o paradigma do desenvolvimento sustentável, reforçado no próprio 

Estatuto da Cidade em seu artigo 2°, surge a discussão de cidades inteligentes e 

cidades sustentáveis (BRASIL, 2001). Elas integram novas tecnologias de diversas 

áreas à diferentes estratégias de planejamento urbano com o objetivo de garantir 

maior eficiência das estruturas, menor consumo energético e um planeta 

adequadamente habitável com recursos naturais suficientes para as presentes e 

futuras gerações (MACKE; SARATE; MOSCHEN, 2019).  

As cidades inteligentes trazem o uso de tecnologias de informação e 

comunicação que proporcionam precisão, controle e eficácia na gestão de serviços 

urbanos impactando positivamente no desempenho das cidades em estratégias de 

mobilidade, saneamento, infraestrutura, entre outros (AHVENNIEMI, 2016).  

Cidades sustentáveis, um conceito ainda não bem definido na literatura, 

buscam aliar o controle, precisão e eficácia das cidades inteligentes com tecnologias 
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estruturais associadas à visão holística e integrada de governo e sociedade afim de 

mitigar os problemas enfrentados no ambiente urbano em âmbito econômico, social, 

ambiental e cultural (MACKE; SARATE; MOSCHEN, 2019).  

Devido à soma de todas essas questões complexas e por tratar-se de uma 

mudança de paradigma de como a sociedade enxerga a implicação de suas posições 

e ações para o meio ambiente, toma-se a expressão de transição para cidades 

sustentáveis. Este processo de transição necessita de instrumentos eficazes que 

promovam sua evolução, ou seja, ferramentas eficazes projetadas com conhecimento 

técnico pelos gestores que sejam efetivamente utilizadas pela população de maneira 

geral (OLIVEIRA, 2016). 

4.1.3 Infraestruturas Verdes Urbanas 

Conciliar o emprego de novas tecnologias sustentáveis com edificações já 

estabelecidas e reforçá-lo em novas construções é o desafio da infraestrutura verde 

urbana. As infraestruturas verdes (IV) são elementos permeáveis e vegetados que 

mimetizam ecossistemas naturais. Estas podem ser combinadas com infraestruturas 

cinzas a fim de mitigar impactos e aumentar eficiência. Apesar da escassez de 

estudos e divergência entre autores sobre a classificação das infraestruturas verdes, 

elas podem ser diferenciadas quanto a escala em quatro gêneros, sendo eles: local, 

regional, estadual e nacional (KOC; OSMOND; PETERS, 2017).  

A infraestrutura local é aquela de pequeno porte, associada às edificações que 

terão domínio único público ou privado (Figura 1). São exemplos deste gênero: 

paredes e telhados verdes, jardim de chuva, pisos drenantes. Estas terão efeito sobre 

o microclima, microdrenagem de superfícies e biodiversidade local (RAHMAN et al, 

2017).  

 

Figura 1 - Infraestrutura verde local 
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Fonte: Próprio autor. 

 

Já a IV regional tem escala de comunidade, portanto seus benefícios atingem 

simultaneamente várias pessoas. Como exemplos pode-se citar as biovaletas, 

canteiros pluviais, lagoas de infiltração, bioengenharia de encostas e taludes (Figura 

2). Apresentam grande influência sob os sistemas de macrodrenagem urbana, sob o 

clima regional e sob a biodiversidade na escala dos ecossistemas. 

 

Figura 2 - Infraestrutura verde de escala regional 

  

Fonte: MARTIN, 2011 

 

A infraestrutura estadual é composta pela somatória das infraestruturas locais 

e regionais e ainda contém grandes espaços abertos e com cobertura vegetal como 
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os corredores verdes e parques (Figura 3). Seus benefícios também compõem uma 

somatória que vai influenciar a drenagem em escala de bacias hidrográficas, a 

biodiversidade em nível de biomas e o clima em maior escala. 

 

Figura 3 - Corredor verde da Rua Gonçalo de Carvalho em Porto Alegre 

 

Fonte: STRICHER, 2012. 

 

A infraestrutura nacional é composta pela interligação das infraestruturas 

estaduais (Figura 4). Formam grandes redes naturais de circulação de material 

biológico e genético. Vão influenciar o clima global como um todo já que tratam de 

grandes extensões de vegetação (BENEDICT; MCMAHON, 2002). 

Figura 4 - Corredor verde conectando três elementos naturais no Recreio dos 

Bandeirantes no Rio de Janeiro 
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Fonte: Google Earth, 2018 

4.1.4 Telhados Verdes 

Dentre as infraestruturas verdes locais, destaca-se o telhado verde, que é uma 

estrutura vegetada instalada na laje de edificações substituindo o telhado em cerâmica 

convencional. Por ser composto de camadas, pode ser classificado de algumas 

formas quanto as diferentes configurações possíveis. 

A classificação pode ser de acordo com o porte de vegetação utilizada no TV, 

sendo extensivo se utilizadas plantas rasteiras ou de pequeno porte, o que garante 

pouca manutenção. Semi-intensivo, se utilizadas plantas arbustivas ou de médio 

porte, apresentando um nível de manutenção e custo mais elevado que o primeiro. E 

intensivos, que utilizam plantas de grande porte como árvores apresentando os 

maiores números em custo e manutenção (VIJAYARAGHAVAN; RAJA, 2014).  

Os TV podem ainda ser classificados como contínuos ou modulares. Os 

contínuos são alocados diretamente em contato com a laje da edificação. Os 

modulares têm suas camadas montadas sobre uma estrutura ou módulos apoiados 

na laje evitando o contato direto (TEIXEIRA, 2013). 

A escolha das configurações possíveis de telhado verde implicará na variação 

de peso da estrutura, não só devido aos elementos empregados em cada tipo de 

telhado verde e em cada camada, mas também ao volume de água que cada tipo 

pode reter. Telhados extensivos podem variar seu peso de 60 a 150 kg/m² de telhado, 
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os semiextensivos chegam a uma variação de 120 a 200 kg/m² e os intensivos podem 

variar entre 180 e 500 kg/m² (SKJELDRUMA; KVANDE, 2017) 

Com isso, a estrutura da edificação deve ser dimensionada considerando essa 

variação de peso. Para edificações já estabelecidas deve-se levar em conta o peso 

que a estrutura pode suportar na escolha do tipo de TV, por ser a opção mais leve, o 

TV extensivo é o que se apresenta como alternativa mais viável. 

4.1.4.1 Telhado Verde Extensivo 

Visando estender a abrangência das políticas públicas não só às novas 

construções, mas também às já consolidadas, escolheu-se o Telhado Verde Extensivo 

(TVE) como foco deste estudo dada sua possibilidade de configuração compacta e de 

fácil adaptação às estruturas de telhados já existentes. 

A utilização de plantas rasteiras ou de pequeno porte possibilita várias 

configurações das camadas do telhado. Contudo, faz-se necessária a preparação da 

laje com camada impermeabilizante devido ao frequente acúmulo e passagem de 

água. Em seguida, é possível escolher diversas configurações de camadas drenantes, 

de substrato e de separação. A escolha dessa configuração implica diretamente nos 

serviços prestados pela estrutura do telhado (TAM; WANG; LE, 2016). 

A camada de drenagem pode ser composta por quaisquer estruturas porosas 

que propiciem elevados índices de vazio. Alguns exemplos são agregados naturais 

como brita e argila expandida ou artificiais como elementos em concreto ou plástico. 

A escolha dos materiais influencia no peso da estrutura e na qualidade água que pode 

ser coletada e reaproveitada. 

Camadas de separação podem ser projetadas com o uso de manta antirraiz 

para separar a laje de concreto da ação invasiva das raízes. Também pode ser 

utilizada como elemento divisor das camadas as membranas geotêxteis que vão atuar 

retendo o substrato, evitando que ele seja carreado por toda a estrutura do telhado. 

A camada de substrato proporcionará a estrutura e os nutrientes necessários 

ao desenvolvimento das plantas. Também devido ao desenvolvimento vegetal, é a 

camada que retém maior volume de água o que aumenta o potencial regulador de 

temperatura da estrutura (SPEAK et al, 2013; WANG, C. et al, 20156). 

Finalmente, a camada vegetal que cobre toda a estrutura do TVE contém as 

plantas que podem variar em espécie, porém devem restringir-se às de pequeno porte. 
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Suculentas são largamente utilizadas por não demandarem irrigação. Entretanto, vê-

se o uso de gramíneas, musgos e até ervas (MECHELEN; DUTOIT; HERMY, 2015). 

4.1.5 Serviços Ecossistêmicos e Ambientais  

Ecossistemas são sistemas complexos compostos por organismos e relações 

naturais. Os organismos produtores, consumidores e decompositores, relacionam-se 

entre si e com o ambiente que habitam, através de diversos processos físico-químicos 

estabelecendo fluxos de energia e matéria fundamentais à sua sobrevivência.  O ser 

humano como parte do ecossistema terrestre tem necessidade fundamental à comida, 

água, ar limpo, abrigo e também depende de outras espécies, processos e relações 

existentes na Terra (WHO, 2005). 

Os Serviços Ecossistêmicos são os resultados obtidos da combinação das 

características e condições de um ecossistema. Suas características contam com 

seus indivíduos, estruturas e processos, já suas condições refletem a integridade e 

qualidade de suas características, ou seja, se seus indivíduos ou estruturas estão 

disponíveis em quantidade e qualidade para manter os processos. Ecossistemas que 

possuem suas características íntegras e em boas condições serão prestadores de 

serviços que contribuem para o equilíbrio dinâmico da vida. Aqueles que não contam 

com todos os elementos característicos ou que estão em condições ruins, prestam 

serviços deficientes. Aqueles cuja estrutura é provida pelo homem e atuam 

diretamente como influenciadores do bem-estar e da melhoria de qualidade de vida 

são chamados de Serviços Ambientais (TEEB, 2010). 

Estes serviços podem ser classificados em quatro categorias. Serviços de 

provisão, que são a oferta de bens de consumo naturais como alimento, água, 

madeira, fibras, combustíveis, recursos genéticos, fármacos etc. Os serviços 

reguladores são resultado dos processos ecossistêmicos que regulam condições 

ambientais como a regulação local e global do clima, regulação de gases e da 

qualidade do ar, moderação e prevenção de desastres, recarga de aquíferos, 

(ZHANG; RAMÍREZ, 2019). Já os serviços de suporte são serviços intermediários que 

produzem ou mantêm os demais como o ciclo da água, formação do solo etc. E ainda 

os serviços culturais que agregam benefícios não materiais como atividades 

espirituais, contemplativas, educacionais e recreacionais (BURKHARD; MAES, 2017). 

O desenvolvimento das sociedades urbanas e suas atividades, causaram 

diversas alterações dos ecossistemas naturais. Desde a extinção e modificação de 
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espécies vegetais e animais associadas a necessidades alimentícias, como a pesca 

de captura, a criação de rebanhos e as grande monoculturas. Também podemos citar 

as mudanças topográficas com a construção de cidades e grandes redes rodoviárias. 

E ainda mudanças hidrográficas com a alteração de cursos hídricos por retificação ou 

mudança da paisagem o que causa áreas alagadas. Além da alteração do curso, há 

também a mudança dos fluxos de água pela superfície devido às redes de drenagem 

urbana que coletam e afastam grandes volumes de água (VIERO et al, 2019).  

Essas alterações implicam em um desequilíbrio nas condições favoráveis à 

disponibilidade dos serviços ambientais. Sendo assim, busca-se com alternativas 

tecnológicas e construtivas, como as infraestruturas verdes, retomar as condições e 

características dos ecossistemas naturais nos elementos urbanos (WHO, 2005). Em 

pequena escala elas prestam serviços reguladores de clima (ASCIONE et al, 2013; 

PORCARO et al, 2019), disponibilidade hídrica (BERNDTSSON, 2010), qualidade de 

ar (GETTER et al, 2009; YANG; YU; GONG, 2008) e prevenção de desastres (LIU; LI, 

Y.; LI, J., 2017; SHUBERT et al, 2017). Em larga escala as IV aumentam a eficiência 

dos serviços reguladores e podem prover habitat para diversas espécies provocando 

um aumento de variabilidade genética e portanto aumento de biodiversidade 

(DUNNETT; NAGASE; HALLAM, 2008), e também culturais fornecendo espaços 

naturais que podem ser utilizados para educação ou recreação (BRAAT; GROOT, 

2012; ZHAO et al, 2019).  

4.1.5.1 Serviços Ambientais prestados pelo TVE 

Os TVE são infraestruturas verdes compactas, com vegetação de pequeno 

porte e de pouca manutenção, o que os tornam facilmente adaptáveis à telhados e 

estruturas já estabelecidas (PORCARO et al, 2019). Sendo assim, os TVE podem 

caracterizar-se como ferramenta eficaz no reestabelecimento de condições 

ecossistêmicas das regiões urbanas, através da prestação dos Serviços Ambientais 

listados nos itens à seguir. 

4.1.5.1.1 Regulação térmica – local e global 

 A condição ambiente dentro de uma edificação é diretamente influenciada 

pelos seus elementos estruturais, sendo o conforto térmico, relacionado 

principalmente a temperatura e a umidade do ar diretamente influenciados pelos 

materiais e sua disposição na composição da construção (TRGALA; PAVELEK; 
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WIMMERC, 2019). Uma edificação que não absorve muita energia solar terá menor 

temperatura em seu interior se comparada ao ambiente externo. Menor temperatura 

implica em maior umidade, essas condições propiciam maior conforto térmico dentro 

do ambiente fechado (KUMAR; MAHALLE, 2016; ONMURA; MATSUMOTO; HOKOI, 

2001).  

Os TVE possuem camadas que atuam como isolante térmico diminuindo a 

quantidade de energia solar que é absorvida pela edificação durante o dia. As 

camadas drenantes e de substrato possuem altos índices de vazios, essa 

característica permite que a energia absorvida não penetre pela estrutura como um 

todo, diminuindo a temperatura interna da edificação (GAMAGE; BISWAS; 

STRACHAN, 2019; LATA et al, 2018).  

Considerando locais com elevadas temperaturas, edificações com telhados 

verdes, quando comparadas às edificações convencionais, podem apresentar 

temperaturas máximas diárias inferiores na ordem de 2,1 até 4,4oC, (KUMAR; 

MAHALLE, 2016; TAM, et al, 2016). A diminuição de temperatura não significa apenas 

a melhoria do conforto térmico, mas também a redução do gasto energético com 

equipamentos de refrigeração que pode ser de 4% para edificações com TVE não 

irrigados e de até 12% para edificações com telhados irrigados (MUNK et al, 2018). 

Além de amenizar temperaturas elevadas, os TVE também podem amenizar a perda 

de temperatura durante o inverno em 10 a 30% já que suas camadas formam um 

isolante que retém o calor dentro da edificação (SAADATIAN et al, 2013; TALEBI et 

al, 2019). Similarmente, no período da noite quando a estrutura tende a perder energia 

para o ambiente externo, os TVE mais uma vez atuam como camada isolante. 

De maneira geral a temperatura dentro da edificação é regulada pela 

característica de isolante dos TVE que diminuem a troca térmica do interior com o 

exterior da edificação, o que aumenta o conforto térmico e contribui para o menor 

consumo energético (LEVERMORE et al, 2018).  

Pensando em uma escala maior, em que várias edificações de uma região 

urbana possuam TVE, a regulação de temperatura deixa de se manifestar apenas 

dentro da edificação. Como a variação de temperatura é menor devido à baixa 

absorção e energia pela estrutura, ela não perde energia lentamente para o ambiente, 

ou seja, reduzem-se os efeitos causadores das ilhas de calor (BESIR; CUCE, 2018). 
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Além da menor absorção de energia, o mecanismo de evapotranspiração da 

camada vegetal aumenta a umidade do ar potencializando a regulação do clima em 

larga escala, principalmente quando pensamos em Telhados Intensivos ou 

Infraestruturas Verdes mais robustas como corredores ecológicos ou parques lineares 

(BALLINAS; BARRADAS, 2015; MOGHBEL; SALIM, 2017,). 

4.1.5.1.2 Regulação e disponibilidade hídrica 

A contribuição dos ecossistemas no ciclo hidrológico é fundamental para a 

quantidade de água disponível ao homem, sua qualidade e sua distribuição sazonal, 

fatores que influenciam o abastecimento público, diversos processos industriais, 

agropecuária, entre outros. A qualidade da água implica diretamente nas condições 

de saúde das populações e é considerada um direito humano fundamental segundo a 

Resolução n° 64/292 da ONU (UN, 2010). 

Em sistemas naturais o ciclo hidrológico é lento. A percolação da água através 

de superfícies porosas como solos e rochas permite que ela seja filtrada. Uma vez no 

subsolo, o acúmulo de água forma os aquíferos que são direcionados por pontos de 

pressão geológicos, que faz com que as águas aflorem à superfície, formando os 

cursos de água superficial, que são utilizados pelos seres vivos, e através de diversas 

formas a água chega até a atmosfera por meio de evaporação. Com as condições de 

temperatura e pressão a água presente na atmosfera precipita e tem a oportunidade 

de mais uma vez percolar pelos solos e escoar pela superfície reiniciando todo o ciclo 

(BRITTO; KRONZUCKER, 2018). 

O aumento não planejado da urbanização influencia diretamente neste ciclo 

acelerando vários desses processos sem que a próxima etapa consiga acompanhar. 

O solo altamente impermeabilizado causa o aumento do escoamento superficial, o 

volume escoado ao atingir regiões permeáveis onde terá a chance de penetrar no solo 

e seguir o ciclo, rapidamente causa a satura o solo, assim, a água é acumulada e 

pode causar alagamentos. Além disso, grandes volumes escoando pelas superfícies 

impermeáveis alcançam altas velocidades aumentando a erosão seja de solo, 

concreto ou asfalto e diminui o tempo de reação em situações de emergência 

(REZENDE et al, 2019). Maior velocidade de escoamento também implica em menor 

tempo de detenção da água na bacia hidrográfica que significa menor volume filtrado 

e infiltrado pelo solo de maneira que a recarga de aquíferos fica comprometida (LI, C. 

et al, 2018). 
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 Os aquíferos têm como ponto de descarga os rios e lagos, dessa maneira, o 

efeito negativo da urbanização na regulação da água dentro da bacia hidrográfica é 

cíclico. Observa-se mais água transbordando dos corpos hídricos e sistemas de 

drenagem, e invadindo áreas urbanas, algumas delas que deveriam servir como ponto 

de recarga dos aquíferos e permitir a infiltração da água, porém estão 

impermeabilizadas, aumentando por sua vez o volume escoado (NOGUEIRA, 2017). 

Os TVE propiciam uma superfície permeável onde a água é barrada por suas 

camadas, sendo uma parte absorvida pela estrutura e pelas plantas (LIU et al, 2019). 

Essa propriedade mimetiza solos naturais, oferecendo o serviço de retenção pluvial. 

Com a água retida, diminui-se o volume escoado e aumenta-se o tempo de detenção 

da água dentro da bacia (VERSINI et al, 2015). A retenção de parte do volume de 

água quando pensada em níveis regionais regula o volume que chega aos sistemas 

de drenagem urbana, resgatando a sua eficiência e evitando pontos de alagamento e 

transbordamento de cursos d’água (GREGOIRE; CLAUSEN, 2011) 

É possível prever a implantação de sistemas simples de captação da água 

pluvial escoada pelos TVE a fim de promover o reaproveitamento dentro da própria 

edificação (FARIAS, 2012). Alternativas construtivas dos TVE podem possibilitar a 

obtenção de água, o que expande as possiblidades de reuso para fins menos nobres 

dentro das edificações ou para irrigação de regiões de recarga de aquífero, técnica já 

utilizada em alguns lugares do mundo (KLEIN, 2017).  

Dessa forma, os TVE contribuem com os serviços ambientais de provisão de 

água, criando uma reserva para diversos usos diretos ou indiretos não potáveis. Eles 

ainda prestam serviço de regulação hídrica local que quando aplicado em larga escala, 

através do incentivo de políticas públicas por exemplo, pode contribuir para a 

regulação hídrica regional e até global (BALDESSAR, 2012). 

4.1.5.1.3 Regulação da qualidade do ar 

Qualquer forma de matéria em quantidade, concentração, tempo ou outras 

características, que tornem ou possam tornar o ar impróprio ou nocivo à saúde, 

inconveniente ao bem-estar público, danoso aos materiais, à fauna e flora ou 

prejudicial à segurança, ao uso e gozo da propriedade ou às atividades normais da 

comunidade é considerado poluente atmosférico segundo Resolução do Conselho 
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Nacional de Meio Ambiente, CONAMA, n⁰ 491 de 19 de novembro de 2018 (BRASIL, 

2018a). 

A influência de poluentes atmosféricos na qualidade do ar urbano é perceptível 

e isto se deve, na maioria das vezes, às diversas atividades humanas (LI, Y. et al, 

2018). Sendo assim, estabeleceu-se padrões para qualidade do ar cuja Resolução 

CONAMA 491 define como uma associação entre a concentração de determinada 

substância química e o tempo de exposição a ela que seja seguro para preservação 

do meio ambiente e para a saúde humana.  Este padrão se aplica à parâmetros que 

comprovadamente podem comprometer a qualidade do ar, sendo eles: Material 

particulado (MP), dióxido de enxofre (SO2), ozônio no nível do solo (O3), dióxido de 

nitrogênio (NO2) e monóxido de carbono (CO) (BRASIL, 2018a; CANTERAS; 

MOREIRA; FARIA, 2013; JERIČEVIĆ et al, 2019; QUEROL et al, 2016; ZHOU et al, 

2014) 

No Estado de São Paulo, a Companhia Ambiental do Estado de São Paulo 

(CETESB) conta com 61 estações automáticas fixas, uma estação automática móvel 

e 26 pontos de monitoramento manual distribuídos pelo estado. Anualmente a 

Agência publica um relatório da qualidade do ar do estado e na edição de 2018 ela 

aponta como fonte de MP os processos de combustão industrial e veicular que podem 

diminuir a visibilidade, causar danos à vegetação e contaminar solo e água. NO2 e 

SO2 tem como fontes geradoras processos que utilizam queima de óleo combustível 

como veículos a diesel e refinarias de petróleo. Estes, em alta concentração na 

atmosfera podem levar a formação de chuva ácida que compromete materiais e 

vegetação. Em relação ao CO, a única fonte citada é a queima de combustível em 

veículos automotores e apesar não ter efeitos sobre o meio ambiente, é altamente 

prejudicial à saúde humana. Finalmente o ozônio tem como fonte a reação fotoquímica 

entre radiação solar sobre os óxidos de nitrogênio e compostos orgânicos voláteis que 

chegam à atmosfera por emissão de processos industriais (CETESB, 2019). 

Além desses poluentes ainda são altas as emissões de CO2, CH4 e vapor de 

água (H2Ogas) que se devem à queima de combustíveis fósseis, atividades industriais 

e criação de bovinos (BUCHHOLZ et al, 2016). Esses compostos quando em altas 

concentrações na atmosfera contribuem para o agravamento do efeito estufa e das 

mudanças climáticas (ZHENG et al, 2019). 
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A alta concentração de todos esses compostos na atmosfera tem influência 

direta sob a saúde humana, que além do conhecimento público como causa de 

doenças respiratórias como asma e inflamação dos brônquios (GUARNIERI; 

BALMES, 2014; MORAES et al, 2019), é altamente relacionada às doenças 

cardiovasculares (RODRIGUES et al, 2017; WANG, J. et al, 2019), pode também ser 

causa de doenças mentais (LIM et al, 2012), contribuir para ocorrência de câncer de 

próstata (WEICHENTHAL et al, 2017), impactar a reprodução humana (ZHOU et al, 

2014) e a formação fetal (REIS et al, 2017). Além disso, aqueles que contribuem para 

o efeito estufa influenciam nas temperaturas globais impactando no clima, no meio 

ambiente e no conforto térmico (BAYAT et al, 2019).  

Outra característica de ambientes urbanos é que não há apenas a emissão de 

poluentes para a atmosfera, mas também a redução da parcela de solo vegetada 

(CARVALHO; SZLAFSZTEIN, 2019). Sendo que há evidências de que poluição 

atmosférica e áreas verdes urbanas possuem uma relação inversamente proporcional, 

ou seja, as áreas verdes urbanas contribuem para o sequestro de poluentes da 

atmosfera e para a retenção de material particulado (ZUPANCIC; WESTMACOTT; 

BULTHUIS, 2015). 

A presença de plantas interfere de diversas formas na qualidade do ar. Os 

estômatos presentes nas folhas absorvem ar e juntamente poluentes, porém durante 

o processo de fotossíntese poluentes como CO, SO2 NO2 e CO2 principalmente ficam 

retidos dentro das estruturas celulares (ROWE, 2011). A configuração das folhas pode 

agir como uma barreira que através dos mecanismos de impactação inercial e 

interceptação devido às suas superfícies rugosas retendo principalmente MP na 

superfície foliar (GOMEZ-MORENO et al, 2019). Além disso, como tratado no item 

3.1.5.1.1, a diminuição das temperaturas causada pela presença de vegetação diminui 

as concentrações de poluentes atmosféricos (MORVAN-QUÉMÉNER et al, 2018). 

Grande parte do sequestro de CO2 é atribuído às áreas agrícolas e algas 

marinhas (BÓRAWSKI et al, 2019; TSAI; CHEN; RAMARAJ, 2017). Entretanto, a 

proximidade da vegetação é fator decisivo na quantidade de poluente que pode ser 

retida, ou seja, quanto mais próxima à fonte poluidora, melhor seu desempenho em 

reter poluentes. Portanto o aumento de vegetação dentro da área urbana é mais 

significativo para este ambiente e assim as IV tem alto potencial de impacto positivo 

na qualidade de ar urbano (LI et al, 2003).  
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As características estruturais dos TVE permitem sua proximidade com a 

urbanização e suas estruturas vegetais acima, abaixo do substrato e o próprio 

substrato em si possuem potencial de sequestro de carbono total de 375 gramas de 

carbono por metro quadrado de TVE durante um ano (GETTER et al, 2009). Além do 

carbono, a retenção de ozônio pode chegar à 52%, de NO2 à 27%, de MP 14%, e SO2 

7% (YANG; YU; GONG, 2008). A retenção de MP além de trazer benefícios 

diretamente ligados à saúde ainda proporciona uma diminuição no desconforto de 

percepção visual da poluição atmosférica (LI, Y. et al, 2018). Somados os outros 

serviços ambientais reguladores prestados e a menor emissão de carbono no ciclo de 

vida dos materiais dos TVE o uso dessa infraestrutura se mostra como alternativa 

sustentável às infraestruturas cinzas (BAIK et al, 2012). 

4.1.5.1.4 Regulação do meio ambiente urbano 

Para que o ambiente urbano possa sustentar a alta densidade populacional 

suas estruturas artificiais, ou infraestruturas cinza, são amplamente utilizadas sem 

planejamento. Assim, a gestão e manutenção da qualidade de vida fica dificultada e 

os serviços básicos de saúde, segurança e saneamento são insuficientes provocando 

doenças, violência e poluição. Além disso, a alta densidade de veículos intensifica a 

poluição atmosférica e torna o ambiente urbano barulhento. Ou seja, as estruturas 

urbanas têm influência direta na qualidade de vida e na saúde física e mental da 

população (GUITE; CLARK; ACKRILL, 2006; MCKENZIE; MURRAY; BOOTH, 2013). 

Devido à estruturação urbana as áreas verdes são suprimidas, isso afasta a 

população do contato com a natureza e com a biodiversidade local. Portanto é dever 

do poder público garantir e incentivar áreas verdes urbanas. A utilização de IV auxilia 

na naturalização da paisagem e aumenta o sentimento de pertencimento, 

proporcionando ambientes de escape e recreação (LUCK et al, 2011; WANG, Y. et al, 

2019). Além disso, a presença de vegetação atrai e serve de habitat para diversas 

espécies de insetos, aves e morcegos. Isso representa um aumento de diversidade 

genética vegetal e animal além de auxiliar no resgate dos ecossistemas e, portanto, 

na oferta dos serviços ambientais (PARKINGS; CLARK, 2015; THRELFALL et al, 

2016). 

Apesar dos TVE estarem localizados no topo das edificações e permitirem um 

acesso mais restrito, eles proporcionam àqueles que os frequentam um espaço verde 

urbano onde é possível entrar em contato com a natureza e biodiversidade local e 
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ainda praticar atividades ao ar livre benéficas à saúde física e mental como a própria 

manutenção das plantas e toda a estrutura dos TVE. Além disso, o aumento da 

densidade vegetal na área urbana promove também a diminuição dos ruídos e 

barulhos causados pelos veículos e outras atividades humanas (WILLIAMS et al, 

2019).  

Introduzir ao meio ambiente urbano soluções baseadas na natureza que 

prestam serviços ambientais a fim restaurar relações ecossistêmicas entre a rotina 

humana e as dinâmicas naturais é o propósito da IV. Esses fatores promovem maior 

qualidade de vida no ambiente urbano e influenciam também na diminuição de 

doenças físicas e mentais (GASCON et al, 2018). Além disso, apesar da humanidade 

ter se adaptado à ambientes artificiais ainda somos parte do planeta e dependentes 

de seus recursos e processos naturais, e as IV podem trazer o equilíbrio necessário 

pilar do desenvolvimento sustentável garantindo os direitos de futuras gerações. 

4.2 Elementos legais 

O Estado Brasileiro é dividido em 3 (três) poderes. O Legislativo é incumbido 

de elaborar legislações que irão regrar as interações sociais e Políticas Públicas (PP) 

que vão listar diretrizes e ações para que alcancemos objetivos comuns de interesse 

público (FREIRIA, 2011). O Executivo deve seguir essas diretrizes em sua tomada de 

decisão transformando seu texto em ações concretas utilizando para isso 

instrumentos como Programas e Projetos. O terceiro poder, o Judiciário, deve atuar 

quando um dos poderes anteriores não cumpriu o seu papel ou foi contra alguma lei. 

Nos tópicos a seguir são levantadas as legislações e Políticas Públicas 

voltadas ao desenvolvimento sustentável, ao incentivo de serviços ambientais dentro 

do planejamento urbano. 

Como será apresentado, existe um conjunto significativo de legislações e 

políticas públicas ambientais no Brasil que podem ser utilizadas como fundamento 

para a maior implantação dos telhados verdes no sentido de cidades mais 

sustentáveis.  Devido a importância do potencial de geração de serviços ambientais 

pelos mesmos, estas legislações já em vigor, podem e devem ser ampliadas e 

aprimoradas. 
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4.2.1 Voltados ao meio ambiente 

Respeitando a hierarquia normativa brasileira, temos como máxima dentro do 

conjunto de leis a Constituição Federal (CF) de 1988 (BRASIL, 1988). Esta, em 

questões de modernização da visão sobre a gestão pública e democrática do país, 

avança em temas como a determinação dos princípios da ordem econômica, as 

conquistas da seguridade social, a defesa do meio ambiente, entre outras 

(BONAVIDES, 1991).  

Especificamente sobre o meio ambiente, a Constituição de 1988 com seu Art. 

225 representa um marco para a questão ambiental pois atribui à toda a sociedade e 

ao governo a responsabilidade pela preservação e conservação do meio ambiente 

(RUTKOWSKI, 1999). Para tanto, o Poder Público deve utilizar de políticas públicas, 

ou seja, um conjunto de medidas ou ações que vão nortear sua tomada de decisão 

em prol do alcance de metas de objetivos do interesse público, bem como indicar à 

sociedade seu papel nessas ações. O Art. 225 em seu §1⁰, inciso I deixa incumbido 

ao Poder Público “Preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover 

o manejo ecológico das espécies e ecossistemas” (BRASIL, 1988). 

Neste caso, restaurar processos ecológicos essenciais pode ser a restauração 

propriamente dita de processos naturais através da recuperação de áreas 

degradadas, mas também pode significar a adaptabilidade de processos humanos.  

Assim, a própria CF incentiva a busca por soluções não somente de forma 

técnica, como é o caso da Emenda Constitucional n. 42 de 2003 que incluiu nos 

princípios gerais da atividade econômica a “defesa do meio ambiente, inclusive 

mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e 

serviços e de seus processos de elaboração e prestação”. 

Descendo na hierarquia normativa da legislação brasileira, a Lei Federal n⁰ 

6.938 de 31 de agosto de 1981 (BRASIL, 1981), que dispõe sobre a Política Nacional 

do Meio Ambiente (PNMA) é a primeira Política Pública a abordar o paradigma do 

desenvolvimento sustentável conforme seu Art. 2⁰: 

A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, 
melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, 
visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento 
socioeconômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção 
da dignidade da vida humana[...] 
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Isto significa o estímulo às atividades humanas se tornarem intergeracionais, 

economicamente viáveis, socialmente justas e ambientalmente adequadas. A 

combinação desses princípios deve ser norte para tomadas de decisões, dessa forma, 

o Art. 4⁰, inciso IV e V dessa mesma legislação dizem que a PNMA visará: 

IV- Ao desenvolvimento de pesquisas e de tecnologias nacionais 
orientadas para o uso racional de recursos ambientais.  

V- À difusão de tecnologias de manejo do meio ambiente[...]  

Outra política importante nesse sentido é a Política Nacional de Saneamento 

Básico (PNSB), instaurada pela Lei Federal n⁰ 11.445 de 5 de janeiro de 2007 

(BRASIL, 2007), que em seu Art. 2⁰ indica como princípios da Política os seguintes 

incisos: 

VI - Articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e 
regional, de habitação, de combate à pobreza e de sua erradicação, 
de proteção ambiental, de promoção da saúde e outras de relevante 
interesse social voltadas para a melhoria da qualidade de vida, para 
as quais o saneamento básico seja fator determinante; 

VII - Eficiência e sustentabilidade econômica; 

Isso significa garantia de incentivo à outras políticas que buscam a preservação 

do meio ambiente, a melhoria de qualidade de vida, a eficiência e a sustentabilidade 

econômica. E mais, garante a relação desta com outras políticas como a Política 

Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), instituída pela Lei Federal n⁰ 9.433 de 8 de 

janeiro de 1997 (BRASIL, 1997), que teve o inciso IV do Art. 2⁰ incluído pela Lei 

Federal n⁰ 13.501 de 30 de outubro de 2017 (BRASIL, 2017), trazendo como objetivo 

“incentivar e promover a captação, a preservação e o aproveitamento de águas 

pluviais” e “a prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos”. Criada ainda 

em 17 de julho de 2000 pela Lei Federal 9.984 (BRASIL, 2000), conhecida como Lei 

das Águas do Brasil, a Agência Nacional de Águas (ANA), é responsável implantar a 

PNRH e gerir os recursos hídricos em nível federal. 

Ainda em âmbito federal a Política Nacional de Mudanças do Clima (PNMC), 

instituída pela Lei n 12.187, de 29 de dezembro de 2009 (BRASIL, 2009), traz 

definições em seu Art. 2⁰ como as dos incisos: 
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I - adaptação: iniciativas e medidas para reduzir a vulnerabilidade dos 
sistemas naturais e humanos frente aos efeitos atuais e esperados da 
mudança do clima; [...] 

VII - mitigação: mudanças e substituições tecnológicas que reduzam 
o uso de recursos e as emissões por unidade de produção, bem como 
a implementação de medidas que reduzam as emissões de gases de 
efeito estufa e aumentem os sumidouros; [...] 

IX - sumidouro: processo, atividade ou mecanismo que remova da 
atmosfera gás de efeito estufa, aerossol ou precursor de gás de efeito 
estufa; [...] 

Assim a Política deixa claro o que esperar de medidas, ações e aportes 

tecnológicos de adaptação, mitigação e sumidouros de gases de efeito estufa (GEE). 

Sendo que nos artigos que seguem ela traz como objetivo a redução das emissões e 

a implementação de medidas para promover a adaptação à mudança do clima pelos 

três entes federativos e toda a sociedade. A PNMC tem como um de seus 

instrumentos o texto do Art. 6⁰, inciso XII: 

As medidas existentes, ou a serem criadas, que estimulem o 
desenvolvimento de processos e tecnologias, que contribuam para a 
redução de emissões e remoções de gases de efeito estufa, bem 
como para a adaptação, dentre as quais o estabelecimento de critérios 
de preferência nas licitações e concorrências públicas, 
compreendidas aí as parcerias público-privadas e a autorização, 
permissão, outorga e concessão para exploração de serviços públicos 
e recursos naturais, para as propostas que propiciem maior economia 
de energia, água e outros recursos naturais e redução da emissão de 
gases de efeito estufa e de resíduos;  

O Decreto n⁰ 9.578, de 22 de novembro de 2018 (BRASIL, 2018b), que 

regulamenta a PNMC, garante o Fundo Nacional sobre Mudança do Clima, define 

quais os recursos que o constituem e em seu Art. 7⁰ diz que sua aplicação será 

destinada à:  

XI - pagamentos por serviços ambientais às comunidades e aos 
indivíduos cujas atividades comprovadamente contribuam para a 
estocagem de carbono, atrelada a outros serviços ambientais; 

Outra notória legislação federal a ser considerada é a Lei n⁰ 12.651 de 25 de 

maio de 2012 (BRASIL, 2012) que dispõe sobre a preservação de vegetação nativa e 

é conhecida como Código Florestal que tem como princípio em seu Art. 1⁰ inciso IV 
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Responsabilidade comum da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, em colaboração com a sociedade civil, na criação de 
políticas para a preservação e restauração da vegetação nativa e de 
suas funções ecológicas e sociais nas áreas urbanas e rurais. 

Além disso, em seu Art. 41 inciso I e seguintes alíneas, o Código Florestal 

traças diretrizes que incentivam a preservação de vegetação através de:  

pagamento ou incentivo a serviços ambientais como retribuição, 
monetária ou não, às atividades de conservação e melhoria dos 
ecossistemas e que gerem serviços ambientais, tais como, isolada ou 
cumulativamente: 

a) o sequestro, a conservação, a manutenção e o aumento do estoque 
e a diminuição do fluxo de carbono; 

b) a conservação da beleza cênica natural; 

c) a conservação da biodiversidade; 

d) a conservação das águas e dos serviços hídricos; 

e) a regulação do clima; 

f) a valorização cultural e do conhecimento tradicional ecossistêmico; 

g) a conservação e o melhoramento do solo; [...] 

Apesar de citado o pagamento por serviços ambientais no Código Florestal, 

seu caráter amplo é programático, ou seja, sua eficácia depende de legislações mais 

específicas. Recentemente aprovado no Congresso Nacional e agora tramitando no 

Senado o Projeto de Lei (PL) n⁰ 312 de 2015 (BRASIL, 2015), busca instituir a Política 

Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais (PNPSA) cujo texto traz em seu Art. 

1⁰ inciso IV: 

responsabilidade comum da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, em colaboração com a sociedade civil, na criação de 
políticas para a preservação e restauração da vegetação nativa e de 
suas funções ecológicas e sociais nas áreas urbanas e rurais; 

 

Além disso, seu Art. 2⁰ traz à luz importantes definições como as dos incisos: 
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II – serviços ecossistêmicos: benefícios relevantes para a sociedade 
gerados pelos ecossistemas, em termos de manutenção, recuperação 
ou melhoria das condições ambientais 

III - serviços ambientais: iniciativas individuais ou coletivas que podem 
favorecer a manutenção, a recuperação ou a melhoria dos serviços 
ecossistêmicos 

Ou seja, o Projeto define conceitos que embasarão diretrizes e normas 

norteadoras das tomadas de decisões dos entes federativos e na elaboração de suas 

próprias legislações. Ela traz ainda como objetivo em seu Art. 3⁰, inciso IX o fomento 

às ações humanas voltadas à promoção de serviços ambientais. 

Entretanto, anos antes da concepção do PL, ações desse caráter em nível 

federal já eram vistas como o Projeto Produtor de Água, criado pela ANA em 2009 

(ANA, 2009), que possibilita o uso de recursos provenientes da cobrança pelo uso da 

água para o incentivo financeiro à produtores rurais pela conservação da bacia em 

três frentes: práticas de conservação do solo, conservação e mata ciliar e restauração 

da mata ciliar (GUEDES et al, 2011). 

Iniciando o recorte territorial escolhido por este trabalho, a influência das 

legislações federais anteriormente citadas se reflete no estado de São Paulo com as 

Leis n⁰ 7.663, de 30 de dezembro de 1991 (SÃO PAULO, 1991), que institui a Política 

Estadual de Recursos Hídricos (PERH), e a lei n⁰ 9.509 de 20 de março de 1997 (SÃO 

PAULO, 1997), a Política Estadual de Meio Ambiente (PEMA), cujo textos 

acompanham linhas federais porém com o enfoque territorial. 

A PEMA em seu Art. 4⁰ visará com os incisos: 

IV - a preservação e restauração dos recursos ambientais com vistas 
à sua utilização sustentada e disponibilidade permanente, 
concorrendo para a manutenção do equilíbrio ecológico propício à 
vida; 

VII - a disponibilização de tecnologias de manejo sustentado do meio 
ambiente; 

Outra legislação estadual de interesse é a Política Estadual de Mudanças do 

Clima (PEMC), instituída pela Lei Estadual nº 13.798, de 9 de novembro de 2009 (SÃO 

PAULO, 2009a) e regulamentada pelo Decreto Estadual nº 55.947, de 24 de junho de 

2010 (SÃO PAULO, 2010). Com o objetivo de estabelecer o compromisso do Estado 
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frente ao desafio das mudanças climáticas globais, dispor sobre as condições para as 

adaptações necessárias aos impactos derivados das mudanças climáticas, bem como 

contribuir para reduzir ou estabilizar a concentração dos gases de efeito estufa na 

atmosfera. 

O Decreto traz em seu Art. 36 o Programa Estadual de Construção Civil 

Sustentável (PECCS), com a finalidade de implantar, promover e articular ações e 

diretrizes que visem à inserção de critérios sociais e ambientais, compatíveis com os 

princípios de desenvolvimento sustentável, nas obras e nas contratações de serviços 

de engenharia a serem efetivadas pelo Poder Público, em todas as suas etapas. Seu 

Art. 38 diz que a elaboração e concepção de projetos para a execução de obras e 

serviços de engenharia a serem contratados pela Administração devem prever, 

obrigatoriamente: 

II - melhor desempenho ambiental durante a operação; 

III - eficiência energética dos edifícios públicos durante as fases de 
construção e operação; 

V - redução do consumo de água e de geração de efluentes; 

VI - reuso de água, quando aplicável; 

VII - uso racional de recursos naturais no processo construtivo; 

A PERH em seu Art. 3⁰ inciso II faz o recorte territorial para efetividade e 

operacionalidade de suas ações adotando a bacia hidrográfica como unidade físico-

territorial de planejamento e gerenciamento. Com o Art. 4⁰ assegura meios financeiros 

e institucionais para, dentre outros: 

IV - defesa contra eventos hidrológicos críticos, que ofereçam riscos à 
saúde e à segurança públicas assim como prejuízos econômicos e 
sociais; 

Para garantir a efetividade de suas diretrizes e a integração participativa dentro 

da unidade territorial de planejamento e gerenciamento a PERH cria em seu Art. 22 

os Comitês de Bacias Hidrográficas e o Plano Estadual de Recursos Hídricos instituído 

pela Lei Estadual 16.337, de 14 de dezembro de 2016 (SÃO PAULO, 2016), divide o 

território do estado em suas Bacias Hidrográficas. Para a região escolhida por este 
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trabalho, fica instituído pelo Decreto não numerado de 20 de maio de 2002 (BRASIL, 

2002b), o Comitê da Bacia Hidrográfica dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí. 

Dentro da lógica administrativa da PNRH e da PERH para o recorte territorial 

de bacia hidrográfica o Comitê da Bacia PCJ cria pela Deliberação CBH-PCJ n⁰ 05/93, 

de 18 de novembro de 1993 (SÃO PAULO, 1993), a Agência das Bacias dos rios PCJ, 

responsável por gerenciar os recursos hídricos nas bacias PCJ e os recursos 

arrecadados com a cobrança pelo uso da água em rios da União e do estado de São 

Paulo (PCJ, 2012). Fazendo então o uso de suas atribuições, a Agência lança em 

2015 a Política de Mananciais PCJ (CBH-PCJ, 2015), que cria o Programa de 

Pagamento por Serviços Ambientais, PPSA, cujo objetivo é incentivar e fomentar a 

criação de Projetos que promovam serviços ambientais sendo alguns de seus 

instrumentos:  

X. Políticas e Planos Municipais de Recursos Hídricos;  

XI. Políticas Municipais de PSA;  

XII. Fundos Municipais para PSA e Fundos Municipais para o Meio 
Ambiente;  

XIII. Outros Programas e Projetos criados com objetivo de desenvolver 
ações para a produção e conservação das águas nas Bacias PCJ. 

No exercício de 2018 foram selecionados projetos dos municípios de Artur 

Nogueira, Limeira, Piracicaba e Jaguariúna (CBH-PCJ, 2017). Em 2019 projetos de 

Salto, Charqueada, Jundiaí e Piracaia foram contemplados no Programa (CBH-PCJ, 

2018).  

Piracicaba, em 2017 já havia lançado através do Decreto n⁰ 17.218 o PPSA 

municipal que traz a definição das áreas prioritárias, exigências como a implantação 

de saneamento básico com coleta e destinação ambientalmente adequada de 

efluentes e resíduos sólidos, a adoção de práticas conservacionistas do solo afim de 

evitar a erosão e melhorar a infiltração da água, e é claro a implantação, recuperação 

e manutenção da vegetação das Áreas de Proteção Permanente da propriedade 

(PIRACICABA, 2017).  

Além disso, seu texto traz condicionantes ao pagamento como 30% do valor 

após a vegetação secundária se encontrar em estágio pioneiro ou inicial de 
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regeneração e 100% do valor depois da mesma se encontrar em estágio médio ou 

avançado de regeneração (PIRACICABA, 2017). Agora em fase de renovação o novo 

texto do Plano Diretor do município traz o fortalecimento e a expansão do Programa 

(PIRACICABA, 2019). 

Fora o PPSA da Agência de Bacia do PCJ, a Lei Municipal nº 2.885 de 18 de 

setembro de 2014 do município de Nova Odessa instituí seu PPSA que diferente dos 

outros citados anteriormente não se limita às propriedades rurais e busca fomentar as 

ações humanas voltadas à promoção de serviços ambientais em geral (NOVA 

ODESSA, 2014). 

O maior município da Bacia, Campinas, teve seu Plano Diretor revisado em 

2018 (CAMPINAS, 2018). Nele consta incentivo e suporte à corredores ecológicos e 

a articulação com municípios vizinhos para a implantação de programas de 

pagamento por serviços ambientais.  

Em outras palavras, mesmo com a PNPSA ainda tramitando, já é possível 

observar o desenrolar de suas diretrizes em Políticas, Planos, Programas e Projetos 

à nível de Bacia, garantindo mais força legal para soluções técnicas prestadoras de 

serviços ambientais que objetivam tornar o ambiente antrópico mais equilibrado 

mitigando seus impactos negativos e maximizando impactos positivos, como a 

infraestrutura verde. 

Outro Programa Estadual que vai atuar diretamente com os municípios é o 

Programa Município Verde Azul, instituído pela Resolução SMA nº 33 de 28 de março 

de 2018 (SÃO PAULO, 2018), de adesão voluntária o programa tem como objetivo 

medir e apoiar a eficiência da gestão ambiental através de critérios separados em 

diretivas como Município Sustentável, Biodiversidade, Gestão das Águas, Qualidade 

do Ar, Uso do Solo, Arborização Urbana, entre outros. Os municípios participantes 

receberão notas por cada critério atendido como: 

Demonstração de compras públicas de insumos, de materiais 
sustentáveis, ou de alimentos de origem sustentável, entre outros 

Nota proporcional à porcentagem da área em processo de restauração 
ecológica. 

Ação no Verde Azul que promova o uso racional da água. 

Elaborar e implantar Plano Municipal de Arborização Urbana 
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Com as notas ranqueadas, o Governo do Estado deve utilizá-lo como norteador 

na formulação e aprimoramento de políticas públicas e demais ações sustentáveis. 

Tanto para os programas e projetos de pagamento por serviços ambientais 

quanto as iniciativas de benefício fiscal, fica clara a potencialidade das legislações 

municipais em alavancar alternativas construtivas como o TVE que tornem a 

propriedade urbana resiliente e sustentável trazendo consigo não apenas vantagens 

financeiras, mas também a prestação dos serviços ambientais. 

Porém, falta embasamento legal federal e estadual que seja referência 

institucional criando estabilidade para fortalecer e direcionar os municípios no 

incentivo de iniciativas como o TVE. Um marco importante deve ser a aprovação do 

PL 312 de 2015 que institui a PNPSA e traz de forma concreta a institucionalização 

dos serviços ambientais dentro da lógica de planejamento urbano. 

4.2.2 Voltados ao meio urbano 

Começando novamente pelo topo da pirâmide normativa, a Constituição 

Federal de 1988 em seu Art. 182 traz a norma programática da política urbana, 

posteriormente consolida pela Lei Federal n⁰ 10.257 de 10 de julho de 2001 (BRASIL, 

2001), o Estatuto da Cidade, que tem o objetivo de ordenar o pleno desenvolvimento 

das funções sociais da cidade e da propriedade urbana tendo como diretrizes os 

seguintes incisos 

 I – garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito 
à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura 
urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, 
para as presentes e futuras gerações; 

IV – planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição 
espacial da população e das atividades econômicas do Município e do 
território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as 
distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o 
meio ambiente; 

XII – proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural 
e construído, do patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico e 
arqueológico 

Ou seja, está previsto que a propriedade urbana possua capacidade de 

suportar demandas básicas de moradia, educação, saúde, segurança, saneamento, 

assim como atividades humanas sociais e recreacionais, mas levando em 
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consideração os paradigmas do desenvolvimento sustentável prevendo e prevenindo 

os impactos negativos sobre o meio ambiente. 

O Código Civil, instituído pela Lei n⁰ 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (BRASIL, 

2002a), também traz em seu Art. 1.228, § 1⁰: 

O direito de propriedade deve ser exercido em consonância com as 
suas finalidades econômicas e sociais e de modo que sejam 
preservados, de conformidade com o estabelecido em lei especial, a 
flora, a fauna, as belezas naturais, o equilíbrio ecológico e o patrimônio 
histórico e artístico, bem como evitada a poluição do ar e das águas. 

Isto é, a propriedade deve cumprir sua função social e o proprietário deve gozar 

seus direitos sobre ela desde que preserve, entre outros, o equilíbrio ecológico. O 

Código impõe a condicionante de lei especial perdendo a oportunidade de incentivar 

de forma global a preservação do meio ambiente dentro da propriedade privada. Uma 

potencial ferramenta de lei especial que pode impulsionar essa iniciativa dentro da 

propriedade privada é o Plano Diretor Municipal. 

Com o Art. 40 o Estatuto da Cidade define o Plano Diretor, aprovado por lei 

municipal, como instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão 

urbana. Como as configurações urbanas se dão localmente, o recorte dessa 

legislação é focado no município com suporte da União, Distrito Federal e estados. 

O Plano diretor deve conter, dentre outros, o disposto no Art. 42, inciso VI, o 

zoneamento territorial e ambiental, e a identificação e diretrizes para a preservação e 

ocupação das áreas verdes municipais, quando for o caso, com vistas à redução da 

impermeabilização das cidades. Estes são importantes instrumentos de controle e 

garantia de equilíbrio entre estruturas artificiais e naturais.  

Incluso pela Lei Federal n⁰ 12.836 de 2 de julho de 2013 (BRASIL, 2013), o Art. 

2⁰ do Estatuto da Cidade, diz em seu inciso XVII, que a política urbana deve buscar o 

estímulo à padrões construtivos e aportes tecnológicos que objetivem a redução de 

impactos ambientais e a economia de recursos naturais. 

Em nível estadual a Lei n⁰ 12.526 de 02 de janeiro de 2007 (SÃO PAULO, 

2007) dita em seu Art. 1⁰: 

É obrigatória a implantação de sistema para a captação e retenção de 
águas pluviais, coletadas por telhados, coberturas, terraços e 
pavimentos descobertos, em lotes, edificados ou não, que tenham 
área impermeabilizada superior a 500m2 [...] 
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Este é um importante instrumento urbanístico cujo objetivo é reduzir velocidade 

de escoamento, amortecer e minimizar problemas das vazões de cheias e contribuir 

para a redução do consumo e uso adequado de água potável tratada. 

Outra legislação estadual significativa é a Lei n⁰ 13.580 de 24 de julho de 2009 

(SÃO PAULO, 2009b), que institui o Programa Permanente de Ampliação das Áreas 

Verdes Arborizadas Urbanas, o qual se destina à recuperação e ao desenvolvimento 

ambiental dos perímetros urbanos dos Municípios paulistas, com ênfase na mitigação 

da formação de ilhas de calor e da poluição sonora e na conservação da 

biodiversidade, por meio de projetos de plantio de árvores. Segundo seu Art. 1⁰, § 2⁰: 

Terão prioridade para o custeio os projetos a serem desenvolvidos em 
áreas urbanas habitadas as quais não perfaçam 12m2 (doze metros 
quadrados) de área verde arborizada por habitante, assim como 
aqueles a serem implantados em áreas de alto índice de edificação e 
de impermeabilização do solo. 

O texto cita um custeio de até 60% do valor total do projeto, mas falta 

detalhamentos de como submeter projetos e dos canais utilizados para publicação de 

maiores informações. 

Ainda mantendo o recorte da Bacia PCJ, o Plano Diretor do município de 

Jundiaí instituído pela Lei nº 8.683 de 07 de julho de 2016 (JUNDIAÍ, 2016), traz no 

Art. 6 seus princípios orientadores sendo alguns deles os incisos: 

I - função social e ambiental da cidade; 

II - função social e ambiental da propriedade urbana; 

III - função social e ambiental da propriedade rural; 

IV - equidade e inclusão social, ambiental e territorial; 

V - direito à cidade e ao meio ambiente ecologicamente equilibrado; 

Ou seja, está previsto na legislação máxima do município que mesmo a 

propriedade urbana possui uma função ambiental esclarecida no parágrafo 3, inciso 

IV como a proteção e recuperação do patrimônio ambiental de modo a promover um 

meio ambiente equilibrado e saudável para toda a população do Município.  
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No parágrafo 5, ele esclarece que a equidade consiste na redução das 

desigualdades socioespaciais entre espaços urbanos e grupos sociais por meio:  

I - da diminuição de vulnerabilidades urbanas, sociais e ambientais 
que expõem a população do Município a riscos, perigos e ameaças; 

II - da distribuição socialmente justa dos ônus e bônus oriundos dos 
processos de produção de territórios e espaços urbanos; 

III - da distribuição socialmente justa dos ônus e bônus oriundos dos 
processos de preservação, conservação, uso sustentável e 
recuperação da biodiversidade, dos recursos e ecossistemas naturais. 

Sobre o Macrozoneamento, o município faz três divisões: uma de Estruturação 

e Qualificação Urbana, uma de Proteção Serra do Japi e outra também de Proteção 

Ambiental, Hídrica e de Desenvolvimento Rural. Apenas para as duas últimas está 

incluso como objetivo a conservação dos serviços ambientais. No entanto, dentro da 

Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana tem-se a subdivisão Zona de 

Desenvolvimento Periurbano 1 que tem como um de seus objetivos específicos 

“melhoria das condições urbanísticas e ambientais dos bairros existentes com oferta 

adequada de serviços, equipamentos e infraestruturas”. 

Ainda no Plano diretor de Jundiaí, outro potencial instrumento encontrado em 

seu Art. 170 é o incentivo de iniciativas sustentáveis através do desconto sob o 

Imposto Predial e Territorial Urbano Verde (IPTU Verde) como instrumento de Gestão 

Ambiental. O Art. 187 define:  

O IPTU Verde consiste em benefícios fiscais concedidos, na forma da 
legislação específica, em relação aos imóveis que adotem as 
seguintes práticas: 

I - utilização de sistemas de reuso de água; 

II - sistema de captação de água da chuva; [...] 

IV utilização de material sustentável em construções; 

V - manutenção de altos índices de permeabilidade e de área verde 
no imóvel; [...] 

VII - horta urbana; 
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VIII - instalação de telhado verde e jardim vertical; [...] 

XI - outras práticas que resultem em sustentabilidade ambiental 
definidas em lei. 

No município São Carlos a Lei nº 13.692 de 25 de novembro de 2005 (SÃO 

CARLOS, 2005), que define critérios para o IPTU traz em sua subseção VI, 

regulamentada pelo Decreto nº 264, os incentivos ambientais sendo eles descontos 

de até 2% no valor do IPTU para propriedades urbanas que possuírem árvores em 

sua frente ou que possuírem áreas permeáveis com cobertura vegetal. 

5 DISCUSSÃO 

Tendo em vista a revisão bibliográfica dos critérios técnicos dos TVE que 

possibilitam a prestação de diversos serviços ambientais e o levantamento 

documental das legislações relacionadas ao tema, neste capítulo o trabalho aponta 

como o TVE pode ser instrumento de operacionalização e concretização das 

legislações atuais, além de apontar suas limitações e fragilidades. 

5.1 Regulação térmica 

O TVE como prestador do serviço de regulação térmica é uma das ferramentas 

que pode operacionalizar o texto federal da PNMC e da PEMC. Dentro da PEMC o 

PECCS institui que a elaboração e concepção de projetos para a execução de obras 

e serviços de engenharia públicos deve prever obrigatoriamente melhor desempenho 

ambiental, maior eficiência energética redução do consumo de água e recursos 

naturais. Os TVE desempenham o papel de camada isolante para troca térmica 

(GAMAGE; BUSWAS; STRACHAN, 2019; LATA et al, 2018), que juntamente à 

evapotranspiração da camada vegetal (MOGHBEL; SALIM, 2017) causa a diminuição 

da variação da temperatura dentro e fora da estrutura (SAADATIAN et al, 2013). 

A diminuição da temperatura dentro da edificação melhora o conforto térmico e 

diminui o consumo energético promovendo o uso racional de recursos naturais (MUNK 

et al, 2018). Além disso, a diminuição da temperatura no entorno da edificação 

contribui para a adaptação da estrutura urbana e para a mitigação de efeitos da 

mudança climática como as ilhas de calor (BALLINAS; BARRADAS, 2015). Com 

essas propriedades, os TVE atendem às premissas dos projetos contemplados com 
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o PECS, incentivando a utilização de tecnologias não apenas mitigadoras, mas de 

resiliência urbana. 

5.2 Regulação e disponibilidade hídrica 

A PNRH tem como objetivo incentivar e promover a captação, a preservação e 

o aproveitamento de águas pluviais, e a prevenção e a defesa contra eventos 

hidrológicos críticos. A PERH internaliza meios financeiros e institucionais para 

garantir o cumprimento dos objetivos da legislação federal. Sendo assim, projetos que 

contam com TVE em área urbana possuem embasamento legal e financeiro para 

operacionalizar essas políticas já que sua característica permeável permite a retenção 

e a captação de águas pluviais. 

Com suas camadas cheias de vazios capazes de reter água é possível o 

reaproveitamento de águas pluviais dentro da estrutura com TVE poupando os 

sistemas de abastecimento de água e diminuindo o uso de recursos naturais. Além 

disso, mesmo que não aproveitada, a retenção de água diminui o escoamento 

superficial contribuindo para a mitigação de eventos hidrológicos críticos poupando 

sistemas de drenagem urbana.  

Esse potencial do TVE é reforçado pela Lei Estadual 12.526 que traz a 

obrigatoriedade de captação de águas pluviais em estruturas com área 

impermeabilizada superior a 500m2. É importante lembrar que os TVE, além de 

atenderem esse critério prestam ainda outros serviços ambientais. 

A tendência estrutural institucionalizada da Política Pública dentro dos entes 

federativos chega à nível de bacia através da Política de Mananciais PCJ com o PPSA 

municipal que visa impulsionar a produção e conservação das águas da bacia, 

influenciando os municípios a usar benefícios financeiros para impulsionar projetos 

sustentáveis. Alguns mais restritos às propriedades rurais como é o caso de 

Piracicaba, e outros mais abrangentes como o de Nova Odessa que busca estimular 

ações humanas voltadas à promoção de serviços ambientais em geral. Os TVE podem 

prestar esses serviços, então devem pleitear incentivos financeiros. Com textos mais 

específicos que tragam diretrizes mais claras para PPSA como o PL da Política 

Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais, a institucionalização de estratégias 

de resiliência urbana ganha força. 

Dentro da lógica de planejamento urbano outros instrumentos importantes para 

a efetivação das políticas federal e estadual é a determinação em plano diretor da 
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porcentagem permeável de cada terreno e definição do zoneamento. Ao determinar a 

porcentagem permeável do terreno em Plano Diretor, o município está definindo as 

áreas de interesse de projetos como PPSA. 

Juntas essas ferramentas incentivam o aumento das áreas permeáveis dentro 

da malha urbana, possibilitando o uso de soluções tecnológicas adaptáveis como os 

TVEs para a readequação de estruturas urbanas à serem planejadas e já 

consolidadas. 

5.3 Regulação da qualidade do ar 

No que diz respeito à qualidade de ar, muito esforço legislativo concentra-se na 

diminuição da emissão de GEE. As PNMC e PEMC visam diminuir ou estabilizar a 

concentração desses gases por meio de instrumentos como o Plano Estadual de 

Energia e o Programa de Crédito à Economia Verde. Embora esses gases tenham 

maior influência na regulação térmica global, sua redução também interfere na 

concentração de outros poluentes e na melhora da qualidade do ar. 

Programas como o Programa Permanente de Ampliação das Áreas Verdes 

Arborizadas Urbanas podem ter maior influência sobre a redução de poluentes 

atmosféricos uma vez que incentivam o aumento da arborização urbana que tem alto 

potencial como sumidouro de poluentes. Os TVE podem estar diretamente sobre a 

malha urbana retendo os poluentes através de sua camada vegetal. 

No entanto, como o texto do Programa não operacionaliza a inscrição de 

projetos, a iniciativa perde a força de influenciar o aumento da arborização urbana. 

Outros programas mais bem estruturados como o PMVA, vão incentivar ao aumento 

da arborização urbana e outros fatores que melhoram a qualidade do ar, porém ainda 

de forma limitada, por ser de adesão voluntária e não possuir fundo financeiro 

delimitado. 

5.4 Regulação do meio ambiente urbano 

O planejamento urbano estabelecido no Estatuto da Cidade deve corrigir as 

distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos da urbanização 

promovendo a proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e 

construído, e dialogando com todas as Políticas, Programas e Projetos voltados à 

melhoria da qualidade do meio ambiente. Movimentos como esse concretizam o 

paradigma do desenvolvimento sustentável de equilibrar as ações humanas. Os TVE 
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são a operacionalização dessa combinação já que podem ser inseridos na região 

urbana prestando os serviços anteriormente citados influenciando não apenas o 

planejamento urbano em si, mas também na percepção sensorial da população e da 

qualidade de vida (KOHLER; POLL, 2010). 

Em nível municipal, no caso de Jundiaí por exemplo, os TVE apresentam-se 

como uma ferramenta concreta de estrutura para melhoria das condições urbanísticas 

e ambientais dos bairros como destacado na Zona de Desenvolvimento Periurbano I. 

Porém, essa zona é caracterizada pelas franjas urbanizadas do território, ou seja, a 

ocupação predominantemente horizontal dispersa no território, configurando grandes 

vazios intraurbanos. Sendo assim, o Macrozoneamento perde a oportunidade 

estimular a recuperação de serviços ambientais em áreas altamente urbanizadas da 

cidade com alternativas construtivas como os TVE. 

Outras legislações como a EC 42 que altera a Ordem Econômica e tantos 

outros fundos já citados até aqui garantem a destinação de verba para projetos 

voltados à prestação de serviços ambientais e ao desenvolvimento sustentável que 

são fundamentais para que ações como as que envolvam TVE ganhem força frente 

às estruturas convencionais consolidadas. 

Além de ações de implementação, a PNMA traça como objetivo o 

desenvolvimento de pesquisas e a difusão de tecnologias orientadas para o uso 

racional de recursos ambientais. Ou seja, trabalhos acadêmicos devem ser 

incentivados para que as soluções sejam desenvolvidas com critério científico de 

forma a atender a demanda local de maneira eficiente. 

6 CONCLUSÃO 

Através da análise da revisão bibliográfica foi possível concluir que as 

características dos TVE são de fato multifuncionais e prestam serviços ambientais 

reguladores de condições climáticas dentro e fora da edificação, de escoamento 

superficial e disponibilidade hídrica, de qualidade do ar e do meio ambiente urbano.  

Com a análise documental das legislações nacionais levantadas foi possível 

encontrar Políticas Nacionais, Políticas e Programas Estaduais, Projetos e ações 

pontuais à nível de bacia e municipais que incentivam e fomentam a prestação de 

serviços ambientais dentro das zonas urbanas. 
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Assim, conclui-se que os TVE cumprem demandas de legislações já em vigor 

a fim de acelerar o movimento de adaptação do ambiente urbano no enfrentamento 

de questões ambientais. No entanto, observa-se a necessidade de aprimoramento da 

política pública ambiental dentro de uma estrutura federativa que irá direcionar, 

garantir fundos e distribuir os temas por todo o país até que chegue em nível municipal 

influenciando o planejamento urbano para que as ações ocorram nos pontos críticos, 

de maneira a garantir o desenvolvimento de cidades economicamente viáveis, 

socialmente justas e ambientalmente adequadas para as presentes e futuras 

gerações. 
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